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RESUMO 
Com a escassez de áreas urbanas disponíveis para novos loteamentos, as áreas lindeiras aos rios passaram a ser 
alvo de ocupações irregulares. As cheias cíclicas dos rios potencializam a contaminação por doenças de 
veiculação hídrica em população residente em áreas de várzea. Dentre as doenças hidro veiculadas, destaca-se a 
leptospirose, transmitida aos indivíduos principalmente através do contato da pele com água contaminada pela 
urina de roedores infectados. Os sintomas iniciais podem ser facilmente confundidos com os de uma gripe forte 
e em média, após 10 dias, podem evoluir para quadros sérios como icterícia, sangramentos e septicemia, com 
letalidade superior a 50% nestes casos. O diagnóstico presuntivo se faz pelos sintomas associados à dados 
epidemiológicos de áreas endêmicas. Em Curitiba a Secretaria Municipal de Saúde desenvolveu um Sistema de 
Alerta enviando informações sobre alagamentos para as Unidades de Saúde após ocorrência de precipitação 
pluviométrica intensa. Essa notificação facilita o diagnóstico diferencial das síndromes febris, e favorece o 
diagnóstico preciso para redução da morbimortalidade por leptospirose. Este trabalho tem por finalidade avaliar 
a eficiência na adoção de sistema de alerta quanto a cheias urbanas em unidades de saúde do município para 
aumentar a precisão do diagnóstico a fim de reduzir o percentual de letalidade. Para tanto foram avaliados a 
série histórica de incidência e de letalidade de casos de leptospirose confirmados, série histórica de precipitação 
pluviométrica, a disposição espacial dos casos registrados e fatores de risco relacionados às bacias hidrográficas 
de Curitiba. Observa-se tendência de redução do percentual de letalidade a partir de adoção de protocolo de 
informações sobre alagamentos em diagnóstico de leptospirose no município de Curitiba. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Vulnerabilidade socioambiental, Plano Diretor de Drenagem, Resiliência a chuvas 
intensas. 
 
 
INTRODUÇÃO 
Os efeitos da poluição ambiental decorrentes de alagamentos foram observados na Europa desde 1960, mas só 
a partir de 1990 o controle de cheias se tornou uma preocupação. A partir de então, as estratégias 
internacionais de redução de poluição ambiental passaram a considerar a necessidade de planejamento de forma 
a reduzir a ocorrência de cheias bem como salvaguardar a qualidade dos corpos hídricos receptores 
(TODESCHINI et al., 2012). 

O gerenciamento da drenagem urbana e controle de cheias envolve a adoção de medidas estruturais e não 
estruturais. São consideradas medidas estruturais, as que englobam obras de engenharia que possibilitem a 
correção e/ou prevenção dos danos causados pelas enchentes. As medidas não estruturais envolvem a 
regulamentação quanto ao uso do solo e implantação de sistemas de informação e alerta à população quanto a 
riscos decorrentes da ocupação das áreas de várzea (CANHOLI, 2015). 

A abordagem mais comum para redução de ocorrência de cheias é a utilização de medidas estruturais. Estas 
incluem a implantação de obras de engenharia normalmente de custo elevado e grande visibilidade para a 
população. São a solução adotada geralmente quando são considerados principalmente os impactos políticos 
das obras de drenagem. Porém, em alguns locais, não são as mais adequadas e, após sua implantação, ocorre 
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maior pressão popular para adensamento das áreas de risco, o que pode anular os benefícios obtidos com as 
obras implantadas. Tais obras podem, ainda, gerar uma falsa impressão que a área beneficiada está livre de 
inundações, quando, de fato, uma inundação maior que a projetada pode ocorrer a qualquer tempo e a 
comunidade pode não estar preparada para enfrentar tal situação (AUSTRALIA, 2003). 
 
Faz-se assim necessário que a implantação de novos loteamentos ou a regularização de ocupações irregulares 
seja acompanhada de medidas não estruturais para aumentar a resiliência da população residente em áreas de 
risco. Uma das medidas não estruturais que pode colaborar com a prevenção de ocorrência de doenças de 
veiculação hídrica é a implantação de sistemas de alerta quanto a alagamentos em unidades de saúde próximas 
às áreas de risco a fim de identificar de forma rápida e segura a possível contaminação por vetores de doenças 
de veiculação hídrica tais como a leptospirose. 
 
 
LEPTOSPIROSE 
A leptospirose é causada pela bactéria leptospira. Esta possui variações denominadas sorovares. Os sorovares 
circulantes são responsáveis por contaminação em diferentes formas de exposição, hospedeiros e quadros 
clínicos. A forma severa da doença é transmitida pela leptospira interrogans, presente em águas contaminadas 
pela urina de ratos infectados (ALMEIDA, 1991). 
 
É ainda considerada doença ocupacional que atinge categorias específicas tais como trabalhadores em arrozais, 
canaviais (GALE, D.A. et al., 1990), minas, abatedouros, tratadores de animais (SKILBECK et al., 1986) e 
médicos veterinários (KINGSCOTE et al., 1985; HODGEN e STUCKEY, 1986), entre outros. 
 
A prevalência da leptospirose depende do hospedeiro, que é o agente responsável pela manutenção e 
disseminação da bactéria no ambiente e de indivíduos susceptíveis à contaminação (BLAZIUS et al., 2005). As 
epidemias são sempre registradas após precipitação pluviométrica intensa em áreas de baixa altitude, alagadiças 
e com concentração de rios e córregos com infraestrutura e condições de saneamento básico precárias 
(BARCELLOS et al., 2003; COSTA et al., 2001; SOUZA et al, 2011; FIGUEIREDO et al., 2001). A 
sobrevivência do sorovar no ambiente depende da umidade, temperatura elevada, pH levemente alcalino e pode 
se estender por semanas (KARASEVA et al., 1973). 
 
O período de incubação da doença varia de 1 a 30 dias sendo mais comum entre 5 e 14 dias (BRASIL, 2009). 
A maioria dos casos que evolui a óbito são do sexo masculino (SOUZA et al., 2011; BARCELLOS et al, 2003; 
COSTA et al., 2001; KO, 1999), em idade produtiva, (SOUZA et al., 2011; COSTA et al., 2001; 
FIGUEIREDO et al., 2001; KO et al., 1999) e ensino fundamental incompleto (COSTA et al., 2001; SOUZA et 
al., 2011). De acordo com estudos de Souza et al. (2011) a perda é de 15 dias de vida/1.000 habitantes e a 
proporção de anos potenciais de vida perdidos em relação ao número de óbitos foi em média de 30 anos 
perdidos para cada óbito. 
 
A doença pode cursar desde casos assintomáticos (sem sintomas) ou oligossintomáticos (com poucos sintomas) 
até graves e letais. Tem um início geralmente súbito, raramente insidioso, com uma fase septicêmica (GUSSO, 
2012). Dados epidemiológicos mal coletados induzem a diagnósticos equivocados. Os casos não identificados 
de imediato conduzem à insuficiência renal aguda em curto período de tempo, com internamentos já em 
Unidades de Terapia Intensiva – UTI’s tendo em vista a ocorrência de hemorragias decorrentes da evolução do 
quadro clínico, com custo elevado de tratamento, muitas vezes sem condições de reversão da perda dos rins 
dos pacientes infectados. 
 
A Figura 1 mostra o número de casos de leptospirose confirmados de acordo com as regiões do país na série 
histórica 2000 a 2018 (BRASIL, 2019). Observa-se que as regiões sul e sudeste são as que apresentam o maior 
número de casos confirmados de leptospirose neste período. 
 



  
 

ABES - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 3 

 
Figura 1 – Série histórica de casos confirmados de leptospirose por região do Brasil de 2000 a 2018 

(BRASIL, 2019). 
 
A Figura 2 mostra a série histórica de ocorrência de leptospirose em cada estado da região sul (2000 - 2018) 
(BRASIL, 2019). Observa-se que entre os estados da região sul, o Paraná apresenta os menores números de 
casos confirmados de contágio por leptospirose, porém apresenta o maior percentual de letalidade em relação 
aos casos confirmados (Figura 3) (BRASIL, 2019). 
 

 
Figura 2 – Nº de casos de leptospirose confirmados por estado da região sul do Brasil 2000 a 2018 

(BRASIL, 2019). 
 

 
Figura 3 – Percentuais anuais de letalidade dos estados da Região Sul do Brasil, calculados sobre o 

número de óbitos em relação ao número de casos confirmados de leptospirose - Série histórica 2000 - 
2018 (BRASIL, 2019). 
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Com base nos dados sobre leptospirose do Sistema Nacional de Informação de Agravos de Notificação - 
SINAN (BRASIL, 2019) e da Secretaria Municipal de Saúde (CURITIBA, 2019) (2000 -2018), observou-se 
que os casos confirmados em Curitiba correspondem em média a 38,29 % do total dos casos do Paraná e o 
número de óbitos registrados em Curitiba correspondem em média a 46,44 % do percentual de letalidade do 
Estado1. Levando-se em consideração o tempo de incubação da bactéria (até 30 dias), observa-se na Figura 4 
que o número de casos confirmados de leptospirose está relacionado com a precipitação pluviométrica. 
 

 
Figura 4 – Nº de casos confirmados de leptospirose, nº de óbitos registrados e precipitação pluviométrica 

em totais mensais em Curitiba no período 01/01/2016 e 31/12/2018 (Adaptado de INSTITUTO DE 
ÁGUAS DO PARANÁ, 2019; CURITIBA, 2019). 

 
 
SISTEMA DE ALERTA 
A fim de aumentar a eficiência em diagnósticos de pacientes com síndromes febris, a partir de dezembro de 
2014 foi implantado Sistema de Alerta com critérios para investigação quanto a vínculo epidemiológico em 
unidades de saúde conforme Tabela 1 (CURITIBA, 2019). 
 

                                                 
1 Foi considerado que no ano de 2000, todos os casos confirmados e óbitos do Estado se referem aos números 
registrados em Curitiba, face divergência nas informações. 



  
 

ABES - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 5 

Tabela 1 – Critérios de investigação epidemiológica para diagnóstico de leptospirose  
(CURITIBA, 2018). 

CRITÉRIO INVESTIGAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA 
Vínculo 

epidemiológico 
Presença de antecedentes epidemiológicos sugestivos nos 30 dias anteriores à data de 
início dos sintomas, como: exposição a enchentes, alagamentos, lama ou coleções 
hídricas; exposição a fossas, esgoto, lixo e entulho; atividades que envolvam risco 
ocupacional como coleta de lixo, catador de material para reciclagem, limpeza de 
córregos, trabalho em água ou esgoto, manejo de animais, agricultura em áreas 
alagadas; vínculo epidemiológico com um caso confirmado por critério laboratorial; 
residir ou trabalhar em áreas de risco para a leptospirose. 

Sinais ou sintomas de 
doença grave renal 

hepática ou vascular 

Apresente, pelo menos, um dos seguintes sinais ou sintomas: sufusão conjuntiva; sinais 
de insuficiência renal aguda, icterícia e/ou aumento de bilirrubinas; fenômeno 
hemorrágico. 

São considerados casos suspeitos de contaminação por leptospirose (CURITIBA, 2019), quando o quadro 
clínico do paciente apresentar: 
 

1- Indivíduo com febre, cefaleia e mialgia + VÍNCULO EPIDEMIOLÓGICO; 
2-  Indivíduo com febre, cefaleia e mialgia + SINAIS OU SINTOMAS DE DOENÇA GRAVE renal, 

hepática ou vascular; 
3-  Indivíduo com febre, cefaleia e mialgia + VÍNCULO EPIDEMIOLÓGICO + SINAIS OU 

SINTOMAS DE DOENÇA GRAVE renal, hepática ou vascular. 
 
 
DELIMITAÇÃO DE ÁREAS DE RISCO 
Para a emissão de notificações, as áreas de risco são determinadas pela vigilância sanitária a partir de 
mapeamento espaço-temporal de incidência de casos, número de óbitos e fatores de risco. A Figura 5 mostra os 
mapas da hipsometria do município (IPPUC, 2012), da hidrografia com a delimitação das bacias hidrográficas 
(IPPUC, 2011), da concentração populacional por bairros de acordo com dados do Censo Demográfico 
realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 2010 (IPPUC, 2010) e de número de 
óbitos registrados por bairros de Curitiba no ano de 2018 (1/1/2000 a 27/09/2018) (CURITIBA, 2018). Os 
bairros onde foram registradas ocorrências de leptospirose estão relacionadas a áreas de alto adensamento 
populacional, de baixa altitude, predispostas a alagamentos nas bacias hidrográficas dos rios Barigui, Belém, 
Ribeirão dos Padilha, Atuba e Iguaçu. A maior letalidade em 2018 ocorreu no bairro Cidade Industrial de 
Curitiba – CIC que concentra loteamentos de Interesse de Habitação Social com alto adensamento 
populacional, implantados nas áreas lindeiras a cursos de água, na bacia hidrográfica do rio Barigui. 
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Figura 5 – Mapas de hipsometria, hidrografia e delimitação de bacias hidrográficas, distribuição 

espacial de concentração de população por bairro e casos de leptospirose confirmados que evoluíram a 
óbito por bairros de Curitiba (Adaptado de IPPUC, 2010; 2011; 2012; CURITIBA, 2019). 

 
Observa-se na Figura 5, que mesmo em áreas ao norte do Município, com altitudes maiores, há ocorrência de 
casos de leptospirose. Cabe salientar que as bacias hidrográficas dos rios Barigui e Atuba abrangem também 
áreas urbanas dos municípios a montante. Considere-se que a transmissão da leptospirose se dá por contato 
com a urina de ratos contaminados e que estes habitam locais insalubres e redes de esgotos. Após eventos 
pluviométricos críticos pode haver contaminação dos fluxos de água superficiais por doença de veiculação 
hídrica de várias formas, como por exemplo ligações irregulares de esgoto sanitário em galerias de águas 
pluviais, volumes excedentes de águas residuárias das ETEs e volumes extravasados do leito do rio sobre ruas e 
calçadas carreando resíduos sólidos, dejetos e outros poluentes presentes nestas, comprometendo a salubridade 
das áreas lindeiras aos cursos de água a jusante. 
 
A bacia hidrográfica do rio Barigui engloba áreas do município de Almirante Tamandaré. De acordo com o 
Plano Diretor de Drenagem deste município, a ocupação urbana (inclusive ocupações irregulares) se dá 
principalmente ao longo das áreas de várzea do rio Barigui. Isto se deve à topografia acidentada e restrições 
para ocupação urbana devido à composição mineralógica característica do aquífero Karst presente em 85 % da 
área do município. Em Almirante Tamandaré o número de cheias e alagamentos, bem como a gravidade destes 
eventos vem aumentando com o passar dos anos. Além disso, a bacia hidrográfica do rio Barigui tem ao longo 
de sua extensão, três Estações de Tratamento de Esgoto - ETEs, sendo uma delas localizada em Almirante 
Tamandaré (ALMIRANTE TAMANDARÉ, 2015) nas imediações da divisa com Curitiba. A Figura 6 mostra a 
abrangência da Bacia Hidrográfica do rio Barigui, os limites dos municípios e a localização das ETEs ao longo 
da bacia. 
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Figura 6 – Abrangência da bacia hidrográfica do rio Barigui e localização das Estações de Tratamento 

de Esgoto - ETEs ao longo da bacia (Adaptado de ALMIRANTE TAMANDARÉ, 2015). 
 
Considerando ocupação urbana em áreas de várzea, ocorrência de alagamentos cada vez mais frequentes, redes 
de esgoto e ETE a montante da divisa norte de Curitiba, justifica-se a ocorrência de casos de leptospirose, 
ainda que em áreas de maior altitude, nas proximidades da divisa entre os municípios de Curitiba e Almirante 
Tamandaré. Verifica-se assim que para a delimitação da área de risco é necessário avaliar particularidades 
existentes na totalidade da bacia hidrográfica, independente dos limites geopolíticos. 
 
Outro fator que deve ser considerado para delimitação das áreas de risco é o direcionamento da expansão 
urbana para prever ocorrências futuras. Observa-se na Figura 7 que a partir do ano de 2000 houve avanço da 
ocupação urbana em áreas localizadas principalmente em locais propensos a alagamentos nas bacias 
hidrográficas dos rios Barigui, Atuba, Iguaçu e ribeirão dos Padilha (CURITIBA, 2012), aumentando o risco de 
contaminação nestas áreas. 
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Figura 7 – Mapa referente à evolução da ocupação urbana (IPPUC, 2012). 

 
Para avaliar as taxas de morbimortalidade no município, foi elaborado gráfico (Figura 8) com os percentuais de 
letalidade anual registrados no período compreendido entre 01 de janeiro de 2000 e 31 de dezembro de 2018 
calculado sobre o número de óbitos registrados em relação ao número de casos confirmados de leptospirose 
(CURITIBA, 2019). Observa-se tendência a redução de percentual de morbimortalidade por leptospirose no 
município de Curitiba. Verifica-se que a partir de 2014, ano de implantação do Sistema de Alerta, foram 
registrados os menores percentuais sequenciados de letalidade no período avaliado. 
 

 
Figura 8 – Percentual anual de letalidade dos casos de leptospirose confirmados no município de 

Curitiba – Série Histórica 2000 – 2018 (CURITIBA, 2019). 
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CONCLUSÕES 
Sistema de alerta a unidades de saúde quanto a ocorrência de cheias após eventos pluviométricos críticos é uma 
das medidas não estruturais de drenagem urbana que pode ser utilizada como ferramenta para redução dos 
percentuais de morbimortalidade em casos de leptospirose tendo em vista colaborar com agilidade do 
diagnóstico correto, proporcionando a redução do tempo para início do tratamento adequado. 
 
A delimitação das áreas de risco, considerando as particularidades relacionadas à totalidade da bacia 
hidrográfica e às tendências de expansão urbana é fundamental para a eficiência do Sistema de Alerta. 
 
Infere-se que o Sistema de Alerta pode ter contribuído para a redução de casos letais relacionados a 
leptospirose. É necessário acompanhamento de dados de série histórica mais longa, com dados futuros, para 
confirmação da relação entre a redução de morbimortalidade por leptospirose e o Sistema de Alerta 
implantado. 
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